
 

CONTRATO N° 076/2024. 
 

CONTRATO PARA 

AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E 

MATERIAIS DE 

INFORMÁTICA PARA A 

SEGAF. 

CONTRATANTES: "O MUNICIPIO DE DEODAPOLIS”, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, com sede a Avenida Francisco Alves da Silva nº 443, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n.º 03.903.176/0001- 41, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Administração, neste ato representada por seu titular e Ordenador de Despesas o Sr. 

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão Administrativa e Finanças, 

portador do RG nº 001675415 SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº 032.167.261-50, 

brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua Pedro Augusto de Oliveira, nº 746, 

Centro, CEP 79790-000 Deodápolis/MS, doravante denominado(a) CONTRATANTE,   a 

Empresa MULTKA COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

C.N.P.J./MF sob nº 50.579.963/0001-60, com sede na Rua dos  Missionários, nº 652, 

Jardim Caramuru, CEP: 79.806-060, Dourados/MS, neste ato representada pelo Sr. 

Teddy Willian Alves Ferreira, nacionalidade brasileiro, estado civil casado, profissão 

comerciante, portador do RG nº 2792142 SEJUSP/MS e do CPF nº 006.749.771-30, 

residente e domiciliado, na Rua CV 06, nº 160, Bairro Campina Verde II, CEP 79.816-

015, Dourados/MS de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA,  tendo 

em vista o que consta no Processo nº 76/2024 e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa nº 7/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS DE INFORMATICA, nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo 
de Referência. 
 
1.2. Especificação do objeto da contratação: 

Item Quant. Descrição 
Marca 
Fabric. V. Unit. Valor Total 

1 
5 

UND. 

MONITOR LED. TELA DE NO 
MINIMO 18,5 - MONITOR 
TAMANHO DA TELA 
(POLEGADAS): 18.5 OU 
SUPERIOR CONTRASTE: 
5.000.000:1 DFC TEMPO DE 
RESPOSTA: 5MS RESOLUÇÃO 
MÁXIMA: 1360 X 768 - 60HZ PIXEL 
PITCH: 0.30(H)MM X 0.30(V)MM 
ÂNGULO DE VISÃO: H:170º , V: 
160º FREQUENCIA HORIZONTAL: 
30 ~ 61 KHZ FREQUENCIA 
VERTICAL: 56 ~ 75 HZ 

LG 1060,00 5.300,00 
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ALIMENTAÇÃO: 100 ~ 240 VAC 
(50/60HZ). 

2 
15 

UND. 

PROCESSADOR NO MINIMO I5 - 
PROCESSADOR COM NO MINIMO 
AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES:  TIPO: CORE I5 
VELOCIDADE PROCESSAMENTO: 
2.0 GHZ MODELO: I5-10400T 
BARRAMENTO: 8 GT/S MEMÓRIA 
CACHE: 12 MB APLICAÇÃO: 
MICROCOMPUTADOR 

INTEL 1.140,00 17.100,00 

3 
15 

UND. 

MEMORIA RAM 8 GB DDR4 - 
MEMÓRIA RAM DE NO MINIMO: 
APLICAÇÃO: 
MICROCOMPUTADORES 
PADRÃO: DDR4, FREQUÊNCIA 
2400 MHZ 240-PIN CAPACIDADE 
MEMÓRIA: 8 GB. 

KINGSTON 140,00 2.100,00 

4 
15 

UND. 

FONTE ATX 500W - FONTE ATX 
500 WATTS REAL 24 PINOS 
FONTE ATX BLUECASE 500W 
REAIS 24 PINOS C/ PCI-E - ALTO 
DESEMPENHO A FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO BLUE CASE SATA 
É SUPER SILENCIOSA POSSUI 
500W NOMINAIS É IDEAL PARA 
ATENDER COMPUTADORES QUE 
NECESSITAM DE ALTO 
DESEMPENHO PRINCIPALMENTE 
PARA GAMES DISPÕE DE 
CONECTOR PCI-E COM 6 PINOS. 
ESPECIFICAÇÕES: POTÊNCIA 
NOMINAL: 520W POTÊNCIA REAL: 
500W TIPO: PADRÃO ATX 12V 
COOLER SILENCIOSO DE 12CM 
(LOCALIZADO EM BAIXO DA 
FONTE) VOLTAGEM: 115V - 230V 
50HZ / 60HZ BIVOLT CHAVE 
SELETORA CONECTORES: PLACA 
MÃE: 1X 20 + 4 PINOS 
PROCESSADOR: 1X 4 PINOS 
PERIFÉRICOS: 3X 4 PINOS SATA: 
2X CONECTORES PCI-E: 1X 
CONECTOR 6 PINOS. 

M-TEK 235,00 3.525,00 

5 
15 

UND. 

PLACA MÃE - PLACA MÃE - COM 
SUPORTE MINIMO DE: 
COMPONENTES: SUPORTE 
PROCESSADORES INTEL CORE 
(SOCKET 1200); APLICAÇÃO: CPU 
UP TO 91W CHIPSET:INTEL H110 
TIPO PORTAS: 4 PORTAS USB 2.0, 
2 PORTAS USB 3.0, 1 PORTA RJ45 
TIPO CONECTORES: 4 
CONECTORES SATA 3 6.0GB 
MEMÓRIA EXPANSÃO: 32 GB 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
AUDIO HD 7.1 CANAIS, REDE PCIE 
1 GB 10/100/1000MB/S SLOTS: 1 
PCI EXPRESS 3.0 X16, 2 PCI 
EXPRESS 2.0 

GIGABYTE 990,00 14.850,00 

6 
8 

UND. 

SSD 240 - SSD 240 GB DISCO 
MAGNÉTICO, MEMÓRIA 240 GB, 
APLICAÇÃO INFORMÁTICA, 
MODELO SSD, INTERFACE SATA 
III, TIPO RÍGIDO -SANDISK - G26-
530- 440MB/S, OU DE QUALIDADE 
SUPERIOR. 

SATA 291,00 2.328,00 

7 
15 

UND. 

KIT GABINETE, MOUSE, TECLADO 
E CAIXA DE SOM - KIT GABINETE, 
MOUSE, TECLADO E CAIXA DE 
SOM, CONTENDO NO MINIMO:  
- GABINETE: TORRE MICRO ATX 
- SUPORTA PLACAS MÃE MICRO 
ATX 
- SUPORTE FLOPPY DISK 

FORTREK 222,00 3.330,00 



- 2X PORTAS USB 2.0 FRONTAIS 
- ENTRADA PARA MICROFONE E 
SAÍDA PARA FONE DE OUVIDO 
(PADRÃO P2 3.5MM) 
- ÁUDIO PADRÃO HD 
- ESPESSURA DA CHAPA: 0.3MM 
- 4 SLOTS PCI 
- FIXAÇÃO DE FONTE ATX NA 
PARTE SUPERIOR DO GABINETE 
  CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 
- 1 GABINETE  
- 1 TECLADO  
- 1 MOUSE  
- 1 CAIXA DE SOM 

VALOR TOTAL R$ 48.533,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Aviso de Dispensa; 
 
1.3.3. A Proposta do Contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados a partir do dia 
09 de maio de 2024, até o dia 07 de agosto de 2024 
 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo do edital da Dispensa 7/2024. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 48.533,00 (quarenta e oito mil, quinhentos 
e trinta e três reais). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 



CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo V do edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços será fixo e irreajustáveis, uma vez que o contrato terá vigência de apenas 90 
dias. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
com as especificações constantes do Edital e da proposta; 
 
8.1.3. Prestar a Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários para 
o cumprimento do contrato; 
 
8.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído e/ou ajustado; 

 
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

 
8.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 
8.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. São obrigações do Contratante: 
 
9.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
9.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade (se houver); 

 
9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da aquisição das 
mercadorias, de acordo o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

 
9.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, corrigir ou reparar, às suas expensas o serviço/materiais com 
avarias ou defeitos, ou que não atendam às exigências previstas no Termo de 
Referência e Contrato; 

 



9.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 
9.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

 
9.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 

 
9.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
9.1.9. Ficara responsável pela fiscalização desse contrato os servidores Joabe Lucas 
Diniz Costa, portador do CPF 059.476.671-00, ocupante do cargo de Assistente 
Administrativo como Gestor; A servidora Ana Caroline Berloffa Pelozo, portadora do 
CPF: 067.145.611-30, ocupante do cargo de Assessor I como Fiscal Titular; A servidora 
Jelcinede Nita dos Santos portadora do CPF: 614.885.181-49, ocupante do cargo de 
Assistente de Administração, como Fiscal Suplente, nomeados pela Portaria Conjunta 
SEGAF/GABIP nº 088/2024. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

 
10.1.1.  Baixa complexidade, natureza do objeto e dos riscos envolvidos, considerando 
o prazo de entrega e ausência de prejuízo ao erário, a administração não julga 
necessária a apresentação de garantia contratual. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Conforme a lei 14.133/2021 a contratada estará sujeita as seguintes sanções:  
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as seguintes sanções: 
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I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital 
ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 
por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 
desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii


por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo 
será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput deste artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos 
os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e 
as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 
derivadas de contratos distintos. 
Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 
de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
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II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do 
art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
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do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação 04.000 - Secretaria 
Municipal de Gestão Administrativa e Financeira, Produção e Meio Ambiente, 04.015 - 
Departamento Administrativa e Financeiro, 04.122.0043 - Administração Geral, 2.053 - 
Manutenção da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e Financeira. 
3.39.90.30.00 -Material de Consumo e 4.4.52.00 - Equipamentos e Material 
Permanente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
         E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de 
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que 
produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

 
Deodápolis - MS, 09 de maio de 2024. 
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__________________________                                                                       
Jean Carlos Silva Gomes  
Secretaria Municipal de Adm  
       
 
 
________________________ 
Teddy Willian Alves Ferreira  
Contratada      
                                                                                               
Testemunhas 
                                                                                                    
 
 
________________________                             _________________________ 
Jean Martins Sobral                                             Sara Regina da Silva Perez 
CPF: 037.988.811-46                                           CPF: 363.950.278-75 
 
 
 


